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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

Processo n° 	13976.000248/00-13 

Recurso n° 	236.590 Especial do Procurador 

Acórdão  n° 	9303-00.517 — 3' Turma 

Sessão  de 	19 de novembro de 2009 

Matéria 	IPI - ressarcimento 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

Interessado 	INDÚSTRIA ZIPPERER S/A 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 

Período  de apuração: 01/01/1999 a 31/03/1999 

RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. ATUALIZAÇÃO PELA TAXA 
SELIC. 

Incabível  a atualização do ressarcimento pela taxa Selic, por se tratar de 
hipótese distinta da repetição de indébito. 

Recurso Especial do Procurador Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em dar 
provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Nanci Gama, Susy Gomes 
Hoffinann, Rodrigo Cardozo Miranda, Maria Teresa Martinez López (Relatora) e Leonardo 
Siade Manzan, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o 
Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho. 

Carlos Alberto r 	- Presidente 

Maria Teresa 	 tora 

Gi o 	ace& 	Filho - Redator Designado 

EDITADO EM: 31/1(2010 



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes Hoffmann, Gilson 
Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo Cardozo Miranda, José  Adão Vitorino de Morais, Maria 
Teresa Martinez López, Leonardo Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto. 

Relatório 

Trata-se da  análise  de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional 
contra o acórdão 202-17.887, de 28/03/2007, da  então  2 Camara do 2' Conselho de 
Contribuintes. 

A Fazenda Nacional se insurge quanto A. inclusão na base de cálculo do 
crédito presumido de IPI — dos valores pagos a titulo de industrialização por encomenda. 

A ementa do acórdão recorrido possui a seguinte redação: 

CRÉDITO 	PRESUMIDO.INDUSTRIALIZACA -0 	POR 
ENCOMENDA. a mens legis do incentivo teve por finalidade a 
desoneração tributária dos produtos exportados, via 
ressarcimento das contribuições sociais incidentes, o que inclui 
os produtos industrializados por encomenda. 

ENERGIA ELÉTRICA. Não se inclui no conceito de matéria-
prima, produto intermediário ou material de embalagem, 
conforme definido na legislação do IPI. 

Recurso provido em parte. 

0 recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido pelo Despacho n° 202- 
524 (fls. 289/290) após verificação do atendimento aos requisitos formais para a sua 
admissibilidade. A Fazenda Nacional, pede para restaurar a  decisão  de primeira instância. 

Desse ato processual a contribuinte foi cientificada optando por não 
apresentação de contra-razões. 

A contribuinte apresentou também recurso contra a  decisão  que não lhe 
reconheceu o custo de energia elétrica na base de cálculo do crédito presumido. As fls. 
353/354,  Despacho  de admissibilidade n° 202-190, pelo qual foi analisada e negado 
seguimento ao recurso de divergência da contribuinte depois de verificado o não atendimento 
aos requisitos formais para a sua admissibilidade. 

o relatório. 

Voto Vencido 

Conselheira Maria Teresa Martinez López, Relatora 

0 recurso especial da Fazenda Nacional em relação aos custos de 
industrialização por encomenda atende aos requisitos formais e, portanto, dele tomo 
conhecimento. 

A  matéria  discutida no presente feito refere-se a pedido de ressarcimento do 
crédito presumido de IPI relativamente a exportações realizadas entre janeiro e março de 1999. 
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Conforme relatado, o recurso interposto apenas foi admitido em relação a 
discussão da  inclusão  ou não, na apuração do crédito presumido, dos valores referentes ao 
beneficiamento dos insumos efetuado por terceiros (madeira em estado bruto ou semi-
elaborado) decorrente da industrialização por encomenda. Alega a contribuinte que remete 
madeira para que seja industrializada, recebendo de volta espécie nova para utilização em seu 
processo produtivo, equivalendo a aquisição de matéria-prima. 

A matéria já é bastante conhecida desta Eg. Turma julgadora que vinha 
julgando no sentido de reconhecer para efeito de apuração do credito presumido, valores 
agregados ao custo de aquisição relativos aos custos incorridos por industrialização efetuada 
por terceiros, sobre os produtos adquiridos, visando acabá-los para o seu adequado uso no 
produto exportado pelo encomendante, produtor e exportador. Nesse sentido, menciono os 
Acórdãos CSRF/02-01 .755 e 02-01.756, do Conselheiro relator Rogério Gustavo Dreyer, 
Recursos Especiais 203-112272 e 203-112273. 

Com todo o respeito àqueles que divergem da interpretação desta 
Conselheira, penso que as decisões anteriores levavam em conta a melhor interpretação e 
aplicação da norma  jurídica.  Nesse sentido necessário se faz retornar ao passado. 

A Exposição de Motivos n° 120 do Ministério da Fazenda, de 23/03/1995, 
referente A. MP n° 948, de 23/03/95, convertida após reedições na Lei n° 9.363, de 16/12/96, 
revela qual o objetivo do incentivo em tela, quando informa: 

"A Medida  Provisória n° 905, de 21 de fevereiro de 1995,  dispôs 
sobre  a desoneração fiscal da COFINS e PIS/PASEP incidente 
sobre os insumos, objetivando possibilitar a redução dos custos e 
o aumento da competitividade dos produtos brasileiros 
exportados, dentro da premissa básica da diretriz  política  do 
setor, no sentido de que não se deve exportar tributos. Em seu 
elemento motriz, a proposta em comento dispunha que sobredita 
desoneração deveria ser feita mediante ressarcimento em 
dinheiro desses encargos a favor do produtor exportador 
nacional." (negritos acrescentados). 

No excerto acima transcrito há referência A antiga MP n° 905/95, que antes 
instituíra o incentivo como ressarcimento em espécie, em vez de crédito presumido do IPI. 
Observe-se  também  a MP n° 905/95, cujos efeitos foram tornados insubsistentes pelo art. 8° da 
MP n° 948/95. Confira-se: 

"Art. 1° Fica instituído, a favor do produtor exportador de 
mercadorias nacionais, crédito fiscal, mediante ressarcimento 
em moeda corrente, destinado a compensar o custo 
representado pelas contribuições sociais de que tratam as Leis 
Complementares es 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de 
dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, que 
incidirem sobre o valor das matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem, adquiridos no mercado 
interno pelo exportador para utilização no processo produtivo." 
(negritos acrescentados). 

Como se sabe, o texto acima não prevaleceu. A partir da MP n° 948/95, o 
incentivo ganhou feições novas, sendo afinal  instituído  como credito presumido do IPI, embora 
com o mesmo objetivo de antes: desonerar as exportações do PIS e COFINS incidentes 
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sobre os insumos empregados nos produtos exportados. Para bem observar as diferenças, 
não é demais repetir o texto do art. 1° da MP n° 948, de 23/05/95, que após reedições foi 
convertida na Lei if 9.363, de 16/12/96: 

"Art. 10  A empresa produtora e exportadora de mercadorias 
nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, como ressarcimento das 
contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 
de setembro de 1970, e 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, 
no mercado interno, de matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem, para utilização no 
processo produtivo." (negritos acrescentados). 

Tenho presente, pelo objetivo claro da lei de que a sua  pretensão  foi a de 
exonerar,  a carga tributária incidente sobre as exportações relativa aos tributos. Penso ser 
irrelevante o fato de a agregação ser relativa à mão-de-obra com ou sem agregação de outros 
produtos. Tenho convicção do direito ao ressarcimento pretendido, na linha dos precedentes 
desta E. CSRF, razão pela qual admito a inclusão na apuração da base de cálculo do credito 
presumido. 

Corn essas considerações, VOTO no sentido de NEGAR provimento ao 
recurso interposto pela Fazenda Nacional. 

ztfrs 

Maria Tere Martinez López 

Voto Vencedor 

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Redator Designado 

A discordância em relação ao voto da ilustre relatora restringe-se na 
possibilidade da incidência da taxa Se lic no ressarcimento de IPI. 

Preliminarmente, calha de pronto observar, neste voto, que diferentes são as 
figuras do ressarcimento e da restituição. 

A restituição é a repetição de urn indébito. Decorre de pagamento indevido 
ou a maior que o devido. Já o ressarcimento não está vinculado a qualquer pagamento 
indevido, mas decorre de concessão legal. 

Sobretudo, não se pode olvidar que o direito subjetivo ao ressarcimento 
somente é  constituído  corn o advento do despacho da autoridade competente, em oposição ao 
que ocorre corn a  repetição  do indébito, em que o direito de repetir já nasce imediatamente com 
o pagamento indevido ou a maior, independentemente de qualquer ato da autoridade 
administrativa. 

Nesta linha, flea evidente existir duas figuras que não se confundem: 
restituição por pagamento indevido ou a maior do que o devido (repetição de indébito); e 
ressarcimento, previsto em lei concessiva. 
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certo que restituição e ressarcimento compartilham alguns aspectos, como 
o de ser ambos  passíveis  de satisfação em dinheiro ou mediante compensação, mas de nenhum 
modo ressarcimento é espécie do gênero restituição, sendo vejamos: 

0 art. 66 da Lei n° 8.383/91 assim dispõe: 

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos 
e contribuições federais, inclusive previdencidrias, mesmo 
quando resultante de reforma, anulação, revogação ou  rescisão 
de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a 
compensação desse valor no recolhimento de importância 
correspondente a períodos subseqüentes. 

§ 1° A compensação só poderá ser efetuada entre tributos e 
contribuições da mesma espécie. 

,sÇ 2°  Éfacultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição. 

§ 3° A compensação ou restituição sera efetuada pelo valor do 
imposto ou contribuição corrigido monetariamente coin base na 
variação da Ufir. 

§ 4° 0 Departamento da Receita Federal e o Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS)  expedirão  as instruções necessárias ao 
cumprimento do disposto neste artigo. 

Este dispositivo teve sua redação alterada pelo art. 58 da Lei n 0  9.069, de 
29/06/95, verbis: 

Art. 58. 0 inciso III do art. 10 e o art. 66 da Lei n" 8.383, de 30 
de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de 
tributos, contribuições federais, inclusive previdencicirias, e 
receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, 
anulação, revogação ou  rescisão  de  decisão condenatória, o 
contribuinte  poderá  efetuar a compensação desse valor no 
recolhimento de  importância correspondente a  período 
subseqüente. 

§ 1' A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, 
contribuições e receitas da mesma espécie. 

§ 2"  É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição. 

3° A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do 
tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente 
com base na variação  da UFIR. 

§ 4"As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União 
e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as 
instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste 
artigo." 

Já o art. 39 da Lei n° 9.250/95 estabelece que: 
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Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei n°8.383, de 
30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei 
n°9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada 
com o recolhimento de importância correspondente a imposto, 
taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma 
espécie e destinação constitucional, apurado em períodos  
subseqüentes. 

§ 1" (VETADO) 

,sç 2° (VETADO) 

,sç 3° (VETADO) 

4" A partir de 1" de janeiro de 1996, a compensação ou 
restituição  será  acrescida de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados 
a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês 
anterior ao da compensação ou restituição e de 1% 
relativamente ao mds em que estiver sendo efetuada. 

Conforme se pode verificar, todos os dispositivos legais acima se referem 
compensação ou restituição, que são espécies do gênero repetição de indébito. Portanto, 
lógico inferir que a restituição e a compensação  pressupõem  a existência de urn pagamento 
anterior efetuado pelo sujeito passivo, pagamento este indevido ou efetuado em montante 
maior do que o que seria devido. 

Ora, no caso dos autos o crédito não se originou de nenhum indébito 
tributário. 

Tratando-se de ressarcimento de créditos de IPI, consubstancia-se em mera 
liberalidade do sujeito ativo do tributo que, ao concede-1o, decidiu faze-10 sem a aplicação de 
correção monetária ou de juros, dado o silêncio das normas especificas que regem a espécie e 
da referência efetuada  tão-somente  em relação  à  repetição de indébito, nas normas acima 
transcritas. Inaplicável, portanto, o Parecer AGU n° 01/96, visto que só se referiu A. repetição de 
indébito. 

Na verdade, o argumento em sentido contrário invoca a aplicação analógica 
da lei, o que significa admitir a existência de uma lacuna que deveria ser resolvida por aquela 
técnica de integração. 

0 art. 108 do CTN estabelece que as formas de integração das lacunas na 
legislação  tributária  são a analogia, os  princípios  gerais de direito tributário, os  princípios  
gerais de direito público e a eqüidade, os quais devem ser aplicados sucessivamente e na ordem 
indicada na lex legum. 

Leciona Maria Helena Diniz que: 

A analogia é, portanto, um método quase-lógico que descobre a 
norma  implícita  existente na ordem jurídica. É tão-somente um 
processo revelador de normas implícitas. 
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2) o caso não contemplado tenha com o previsto, pelo menos, 
uma relação de semelhança; 

3) o elemento de identidade entre eles não seja qualquer um, mas 
sim essencial, ou seja, deve haver verdadeira semelhança e a 
mesma razão entre ambos.(in: Curso de Direito Civil Brasileiro. 
Vol. 1. Sao Paulo: Saraiva, 10a ed., 1994, pp.54/55) 

Ora, no caso dos autos o terceiro requisito para aplicação analógica da lei não 
restou caracterizado porque os fundamentos, os motivos, ou seja, as razões que fundamentam 
os institutos do ressarcimento e da repetição do indébito são totalmente distintas. 

No caso da repetição de  indébito,  a devolução das importâncias se assenta na 
preexistência de um pagamento indevido, cuj a devolução é reclamada coin base no principio 
geral de direito que veda o locupletamento sem causa. 

Já no caso de ressarcimento de  créditos  incentivados, o pagamento efetuado 
pelo sujeito passivo era devido, mas a devolução das quantias se assenta única e 
exclusivamente na renuncia unilateral de valores que foram licitamente recebidos pelo sujeito 
ativo do tributo. 

Como se vê, nos dois casos ocorrem devoluções de quantias ao contribuinte, 
mas estas devoluções ocorrem por razões distintas. A finalidade do ressarcimento é produzir 
uma situação de vantagem para determinados contribuintes que atendam a certos requisitos 
fixados em lei, para incrementar as respectivas atividades; enquanto que a finalidade da 
repetição do indébito é prestigiar o principio que veda o enriquecimento sem causa. 

Nesse passo, não há corno conceder o ressarcimento de  créditos  originados de 
incentivo fiscal com fundamento nos  princípios  da isonomia, da finalidade e da repulsa ao 
enriquecimento sem causa, porque os dois institutos não apresentam a mesma ratio. 

Acrescente-se a tudo isso que o art. 3°, II, da Lei if 8.748/93, estabeleceu 
expressannente distinção entre repetição de indébito e ressarcimento de  créditos  de IPI, o que 
torna ilegal a aplicação de qualquer acréscimo ao ressarcimento. 

Do mesmo modo, não há como fundamentar tal concessão com base na 
demora da apreciação dos processos pela Receita Federal. Não há que se falar em 
desvalorização do valor a ser ressarcido, mesmo porque o ambiente de ampla correção 
monetária que vigia no passado foi abolido pelo Legislador. Com  efeito, o mundo  jurídico  
aboliu e repudiou o sistema geral de indexação da economia,  através  da aprovação das normas 
legais que consolidaram o Plano Real, inexistindo atualmente  previsão  de atualização 
monetária tanto para caso de ressarcimento como para caso de restituição. 

A taxa Selic e, isto sim, a expressão numérica dos juros. Não se trata de 
atualização monetária. Juros, por sua vez, é urn  acréscimo  ao principal, é um plus que inclusive 
se caracteriza como renda para aquele que o aufere. Ora, o Estado não pode pagar rendimentos 
— na forma de taxa Selic, vale dizer, de juros — sem  previsão  legal, mormente quando o que 
seria o valor principal (ressarcimento) 6, ele próprio, dependente de lei concessiva. 

cediço que a regra plasmada no art. 49 da Lei n° 9.784, de 29/01/1999, 
sugere que a Administração tem até 60 dias para decidir o processo, a partir do  encenamejito  
da instrução (e não  da data de seu protocolo). Entretanto, se a Administração nd se 



desincumbir de seu dever legal, o remédio adequado para sanar a omissão não é a aplicação de 
correção monetária ou de juros de mora, mas sim a ação judicial que o contribuinte entender 
cabível  para constranger a Administração a se manifestar. 

Nesse contexto,  inadmissível  pensar na aplicação da taxa Se lic como um 
meio de reposição do valor real da moeda. 

Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso da 
Fazenda Nacional e de nega provimento ao recurso do contribuinte. 

Gt 	ac do oseriburg ilho 
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